LEI Nº 699, de 19 de agosto de 2003.

Autoriza o Executivo Municipal a receber, em concessão de uso, parte de uma fração de terras para instalação de um reservatório de água, na comunidade de Navegantes, zona rural do Município.




JOSÉ CARLOS TONIN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

      



Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a receber, em concessão de uso, parte de uma fração de terras de cultura, correspondente a 42,25 m2, situada dentro de um todo maior de 121.555,00  m2, constituída de parte do lote rural nº 7 (sete), situada no lugar denominado Vista Alegre, localizada neste Município, de propriedade do Sr. Jovi Inocente e sua mulher Marilde Inocente, devidamente matriculada no Registro de Imóveis da Comarca de Getúlio Vargas, sob o nº 407, livro 02, fls, 01.

    



Art. 2º - A presente concessão de uso tem por finalidade  propiciar ao Município a instalação de um reservatório  de água, em fibra de vidro, com capacidade de 5.000 litros, para o abastecimento de tanques e pulverizadores agrícolas para uso da água nas lavouras, junto à Comunidade de Navegantes.

   



Art. 3º - O  imóvel  é dado em concessão de uso ao Município de Estação, pelo prazo de 10 (dez) anos,  para que o mesmo possa dispor dele, segundo o previsto no artigo anterior; após este prazo, não havendo manifestação das partes, a presente concessão de uso passa a ser por prazo indeterminado.





Art. 4º - Em caso de rescisão do contrato, a qualquer título, não caberá ao Concedente indenização pelo uso do imóvel ora concedido, devendo o Município entregar o imóvel nas condições recebidas, retirando do mesmo qualquer benfeitoria nele assentada.

    



Art. 5º - Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a averbação da presente Concessão de Uso, junto à matrícula nº 407, do livro 02, às fls. 01, no Registro de Imóveis de Getúlio Vargas.


 


Art. 6º - As condições gerais da Concessão de Uso constam no termo de contrato, que fica fazendo parte integrante da presente  Lei.





Art. 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias.





Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 19 de agosto de 2003.

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Rosane Fatima Carbonera Cadorin 

Secretária de Administração

Parte integrante da Lei nº 699, de 19 de agosto de 2003

CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE ESTAÇÃO, CNPJ/MF 92.406.248/0001-75, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Fiorelo Piazzetta, 95, em Estação, RS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. José Carlos Tonin, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Estação, RS, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO, com amparo na Lei nº......, recebe,  de forma gratuita em CONCESSÃO DE USO, do Sr. JOVI INOCENTE e s.m MARILDE INOCENTE, brasileiros, casados entre si, agricultores, inscritos no CIC/MF sob nº 284.579.510-68, residentes e domiciliados em Vista Alegre, no Município de Estação, RS, de ora em diante denominados simplesmente de CONCEDENTES, parte de uma Fração de Terras de Cultura, correspondente a 42,25 m2, situada dentro de um todo maior de 121.555,00 m2, constituída de parte do lote rural nº 7 (sete), situada no lugar denominado Vista Alegre, localizada neste Município, imóvel este matriculado no Registro de Imóveis da Comarca de Getúlio Vargas, sob o nº 407, do livro 02, às fls. 01 .


1.  Considerando a necessidade de  instalação de um reservatório de água, em fibra de vidro, com capacidade de 5.000 litros, a ser utilizado para o abastecimento de tanques e pulverizadores agrícolas para uso da água nas lavouras, junto à Comunidade de Navegantes e considerando a localização das terras de propriedade dos CONCEDENTES, bem como da viabilidade dos mesmos em CONCEDEREM referido imóvel, de forma gratuita ao Município, é que as partes firmam o presente Termo de Concessão de Uso.


2.  A presente Concessão de Uso é firmada por 10 (dez) anos. Após este prazo, não havendo manifestação das partes, a presente Concessão de Uso passa a ser por prazo indeterminado.


3. Em caso de rescisão do contrato, a qualquer título, não caberá ao Concedente indenização pelo uso do imóvel ora concedido, devendo o Município entregar o imóvel nas condições recebidas, retirando do mesmo qualquer benfeitoria nele assentada.


4. Desde já, fica o MUNICÍPIO autorizado a proceder a averbação da presente concessão de uso, junto à matrícula nº 407, do livro 02, no Registro de Imóveis de Getúlio Vargas, RS.


5. As despesas com instalação e manutenção do reservatório de água, e eventuais equipamentos, serão de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO.

O presente contrato é assinado pelas partes, perante duas testemunhas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.




Estação, RS, .....................

José Carlos Tonin

Prefeito Municipal

